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Resumo
A valorização dos modos de transporte não 
motorizados tem se mostrado evidente nas esferas 
do governo federal, estadual e municipal, e tem 
impulsionado a discussão sobre a mobilidade 
cicloviária, onde em meio ao caos na mobilidade 
urbana ocasionado pelo modelo de circulação 
baseado no automóvel, fez com que os governos 
incluíssem de forma significativa políticas públicas, 
legislações e ações voltadas a mobilidade cicloviária 
com novas alternativas para problemas associados à 
mobilidade urbana. Contudo no Brasil há uma lacuna 
quanto à necessidade do estabelecimento de critérios 
para avaliar a evolução da implantação das políticas 
e ações de mobilidade cicloviária nos municípios. 
Dessa forma o estudo propõe com base na legislação 
brasileira e experiências nacionais e internacionais 
levantar critérios que permitam avaliar as políticas e 
ações de ciclomobilidade implantadas, de forma a ser 
um instrumento aplicável nos municípios.

Palavras-chave: Mobilidade Cicloviária. Critérios 
de Avaliação de Mobilidade. Bicicletas. Mobilidade 
Urbana. Gestão Urbana de Mobilidade.
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Abstract
The valuation of non-motorized modes of transport 
has been evident in the federal, state and municipal 
government spheres, and has stimulated the 
discussion on cycling mobility, where, amidst the 
chaos in urban mobility caused by the automobile-
based circulation model, governments to include in a 
significant way public policies, legislation and actions 
aimed at cycling mobility with new alternatives to 
problems associated with urban mobility. However, 
there is a gap in Brazil regarding the need to 
establish criteria to evaluate the evolution of the 
implementation of policies and actions of cycling 
mobility in municipalities. In this way, the study 
proposes, based on Brazilian legislation and national 
and international experiences, to establish criteria 
that allow the evaluation of the policies and actions 
of cyclomobilization implemented, in order to be an 
applicable instrument in the municipalities.

Keywords: Keywords: Cycle mobility. Criteria for 
Mobility Assessment. Bicycles. Urban mobility. Urban 
Mobility Management.

Wellington Luiz de Azevedo*, Flavia Nico Vasconcelos** e Giovanilton 
André Carreta Ferreira***

Políticas de Mobilidade Urbana: 
Identificação de Critérios de Avaliação das 
Políticas e Ações de Ciclomobilidade
Urban Mobility Policies: identification of evaluation criteria of cyclomo-
bility policies and actions.



43usjt • arq.urb • número 25 | maio - agosto de 2019

Wellington Luiz de Azevedo, Flavia Nico Vasconcelos e Giovanilton André Carreta Ferreira

Políticas de Mobilidade Urbana: Identificação de Critérios de Avaliação das Políticas e Ações de Ciclomobilidade

Em consonância com um projeto maior em 

que a Política Nacional de Mobilidade Urbana 

(PNMU) orienta a necessidade de estabelecer 

critérios para avaliar a evolução das políticas de 

mobilidade cicloviária nas cidades, este artigo é 

decorrente de dissertação de mestrado e explora 

os instrumentos de política pública, normativas 

de mobilidade urbana de ciclomobilidade, bem 

como os principais documentos de referência 

em uso que abordam a temática de critérios de 

avaliação das políticas e ações de ciclomobilida-

de, com propósito de apresentar um instrumento 

com critérios para avaliar a evolução das políti-

cas de mobilidade nas cidades.

Para tanto, iniciamos este artigo discutindo a mo-

bilidade urbana e seus desafios nas cidades con-

temporâneas. Por este caminho, apontamos a ci-

clomobilidade como uma alternativa sustentável 

e que meramente a implantação das políticas das 

infraestruturas cicloviárias não trazem resultados 

satisfatórios, carecendo de critérios para avalia-

ção. Em sequência iremos abordar o marco legal 

- O que diz a legislação sobre critérios de ava-

liação das políticas e ações de mobilidade ciclo-

viária nos municípios. Prosseguiremos apresen-

tando - Uma proposta de critérios de avaliação 

das políticas públicas locais do modal cicloviário, 

onde abordaremos algumas das referências de 

critérios de avaliação da legislação em ambientes 

nacionais e internacionais, como possibilidade 

de contribuição na gestão das ações cicloviárias 

nos municípios, sendo elas: – A orientação legal 

brasileira: Caderno Bicicleta Brasil, - A experiên-

cia brasileira: o relatório de ITDP sobre São Pau-

lo e - The Copenhagenize Index: a classificação 

no ranking mundial, obtendo como resultado um 

instrumento de avaliação de política cicloviária 

nos municípios. Finalizaremos o artigo com as 

Considerações Finais.

Introdução
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Ciclomobilidade: Importância dos Critérios de 
Avaliação

A ocupação do espaço público pelos automóveis 

está associada às mudanças na dinâmica urba-

na das cidades contemporâneas e suas múltiplas 

possibilidades de infraestruturas e de equipa-

mentos do meio urbano (cultura, comércio, for-

mação, serviços, atividades sociais e políticas). 

A partir das primeiras décadas do século XX, 

acreditou-se que o automóvel garantia a neces-

sidade de acessibilidade a essas possibilidades, 

preservando, assim, o interesse geral.

A cidade moderna elegeu o automóvel como 

principal meio de locomoção em detrimento do 

transporte público e do transporte não motoriza-

do. Assim, passou a lidar com várias consequên-

cias, como lentidão de deslocamentos, poluição 

e redução do número de usuários no sistema de 

transporte público (ANTP, 1997). Mas, os proble-

mas associados a esse modelo de circulação não 

se limitam à cidade, seus impactos também são 

sentidos globalmente: alterações climáticas e 

aquecimento global, problemas de saúde, dentre 

outros.

A ideia de mobilidade urbana é tradicionalmente 

vinculada ao transporte. Atualmente, o conceito 

de mobilidade urbana tem interpretação amplia-

da para considerar a “condição em que se rea-

lizam os deslocamentos de pessoas e cargas 

no espaço urbano”, incluindo – e priorizando-os 

modos de transporte coletivos e não motoriza-

dos (BRASIL, 2012). Em sua acepção contempo-

rânea, a mobilidade urbana está relacionada com 

a qualidade de vida urbana e deve estar articu-

lada ao plano de desenvolvimento da cidade e à 

democratização dos espaços públicos. Ou seja, 

prioriza as pessoas no lugar dos automóveis.

Seguindo a tendência internacional de promoção 

de medidas e políticas sustentáveis, alguns estu-

dos têm apresentado a bicicleta como um meio 

de transporte viável, capaz de interagir eficiente-

mente com todas as outras formas de mobilidade 

urbana, além de proporcionar a melhoria do meio 

ambiente e ajudar a promover a inclusão social 

(IEMA, 2010). Logo, as bicicletas e o modal ciclo-

viário aparecem como uma solução sustentável 

de mobilidade urbana.

A busca por novas alternativas para os proble-

mas associados à mobilidade urbana, tem incluí-

do por parte dos governos a ciclomobilidade de 

forma significativa nas políticas, nos planos, na 

implantação de infraestruturas e ações relacio-

nadas a mobilidade urbana, isto é, que buscam 

alternativas de transporte sustentável de forma 

geral.  Contudo somente ações de elaboração de 

políticas e implantação de uma ciclovia pode não 
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demonstra necessidade de criar critérios para 

avaliar a implantação das políticas de ciclomobi-

lidade (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2016).

Assim, a realização deste trabalho justifica-se na 

medida em que existe uma lacuna, espaço pou-

co explorado, quanto à necessidade do estabe-

lecimento de critérios para avaliar a evolução das 

políticas de mobilidade cicloviária nas cidades, 

que estabelecidos podem ser um relevante ins-

trumento que proporcione ao ciclista avaliar o de-

sempenho da gestão pública e ao gestor público 

conhecer o resultado do serviço que administra, 

bem como tomar decisões e direcionar/controlar 

os recursos e atingir objetivos da organização de 

forma eficiente e eficaz.

Para melhor compreensão dos termos, Casley 

e Kumar (1987) entendem que monitorar é uma 

avaliação contínua, tanto do funcionamento das 

atividades de um projeto no contexto de seus 

programas de implementação quanto no uso dos 

insumos do projeto pelas populações envolvidas, 

e no contexto das expectativas planejadas. Já 

avaliar é uma ação periódica, que está relacio-

nada à importância, desempenho, eficiência e 

expectativa do projeto no âmbito dos objetivos 

iniciais estabelecidos. Em geral, envolve compa-

rações que podem requerer informação externa 

ao projeto no tempo, área e população.

Segundo Garcia (2001) a avaliação é uma ope-

ração na qual são julgados valores originários de 

trazer resultados satisfatórios em termos de me-

lhoria na mobilidade e a evolução na implantação 

das políticas de mobilidade, sendo um fator rele-

vante para seu sucesso o uso de mecanismos de 

avaliação sistemáticos.

Nesse sentido a Política Nacional de Mobilidade 

Urbana (PNMU) em seu Capítulo V orienta que as 

diretrizes para o Planejamento e Gestão dos Sis-

temas de Mobilidade Urbana, deverão contem-

plar a formulação e implantação dos mecanis-

mos de avaliação e monitoramento sistemáticos 

e permanentes por indicadores preestabelecidos 

com o objetivo de garantir a consecução das me-

tas de universalização e de qualidade (BRASIL, 

2012).

Com o propósito de elaborar mecanismos de 

avaliação e monitoramento sistemático o MC no 

ano de 2016 elabora o relatório de “Indicadores 

de Efetividade da Política Nacional de Mobilidade 

Urbana”, para definir os indicadores para avaliar 

e monitorar a efetividade da PNMU, contudo o 

relatório foi apresentado de forma parcial, com 

a lista de indicadores de curto prazo, e futura-

mente o relatório será apresentado de forma 

completa com indicadores de médio e longo 

prazo. Podemos observar ainda que o relatório 

faz uma consideração que não avalia o modal ci-

cloviário, sendo: “Entende-se que esta lista ainda 

possui lacunas no que se refere aos indicadores 

para avaliar as condições de mobilidade e nos 

deslocamentos a pé e por bicicletas (...)”. O que 
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uma iniciativa organizacional, tendo como pre-

missa padrão comparativo ou quadro de referên-

cias estabelecido a priori; ou pode ser considera-

da, de outra forma como a operação de verificar 

a presença ou a quantidade de um valor dese-

jado nos resultados da referida operação para 

conhecê-la, tendo como princípio um quadro 

de critérios ou de referências de admissibilidade 

pretendidos.

Assim podemos entender que avaliação e o mo-

nitoramento na prática são resultados, efeitos ou 

impacto dos programas que se implementam, 

os termos são utilizados de maneira conjunta 

e sinônima, mas diferem-se. A diferença é que 

o monitoramento é uma avaliação contínua e a 

avaliação é conduzida periodicamente.

Logo, a questão é levantar os critérios para ava-

liar a implantação das políticas de ciclomobilida-

de, com base na legislação brasileira e experiên-

cias nacionais e internacionais.

Dessa forma o objetivo é apresentar critérios que 

permitam avaliar as políticas e ações de mobi-

lidade cicloviária implantadas nos municípios. 

A metodologia utilizada para alcançar o objeti-

vo proposto foi de pesquisa bibliográfica com o 

propósito de aprofundar os conhecimentos con-

cernentes à mobilidade cicloviária. A pesquisa 

contemplou literaturas consagradas (livros), as 

produções acadêmicas (teses e dissertações), 

artigos científicos (periódicos e eventos) e ins-

trumentos de política pública e as normativas de 

mobilidade urbana que tangenciam a ciclomobi-

lidade como o “Planejamento Cicloviário – Uma 

Política para as Bicicletas”, da Empresa Brasileira 

de Planejamento de Transporte (GEIPOT, 2001), 

Estatuto da Cidade ou Lei 10.257/01, os docu-

mentos Caderno de Referência para Elaboração 

de Plano de Mobilidade Urbana (MINISTÉRIO 

DAS CIDADES, 2007a) e o Caderno de Referên-

cia para Elaboração de Plano de Mobilidade por 

Bicicleta nas Cidades (MINISTÉRIO DAS CIDA-

DES, 2007b), e a Política Nacional de Mobilidade 

Urbana (PNMU) ou Lei 12.587/2012.

Para o propósito de elencar os critérios de ava-

liação das políticas e ações do modal cicloviá-

rio, utilizaremos três documentos de referência: 

(1) o documento norteador para implementação 

dos planos cicloviários nos municípios brasilei-

ros, conhecido como “Caderno de Referência 

para elaboração do Plano de Mobilidade por Bi-

cicleta nas Cidades” ou CBB (MINISTÉRIO DAS 

CIDADES, 2007b); (2) os critérios usados na ela-

boração do relatório “Política de Mobilidade por 

Bicicletas e Rede Cicloviária da Cidade de São 

Paulo: Análise e recomendações” do instituto de 

políticas de transporte e desenvolvimento (ITDP, 

2015), do Brasil e (3) o índice “The Copenhageni-

ze Index” (COPENHAGENIZE, 2018), por ser um 

recurso comumente aceito e utilizado para deter-

minar a facilidade do trânsito das bicicletas nas 

cidades no mundo.
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O Que diz a Legislação sobre Critérios de Ava-
liação das Políticas e Ações de Mobilidade Ci-
cloviária nos Municípios

Os primeiros passos em favor do planejamento 

cicloviário foram dados efetivamente na década 

de 1970, em março de 1976 a Empresa Brasileira 

de Planejamento de Transporte (GEIPOT, 2001), 

publicou a primeira edição do manual “Planeja-

mento Cicloviário – Uma Política para as Bici-

cletas” após visita dos técnicos a Curitiba (PR) 

e Joinville (SC) para conhecer as iniciativas que 

estavam em andamento. Curitiba implantava sua 

rede cicloviária no interior de alguns parques e em 

conexões entre eles. Joinville, conhecida como a 

cidade com maior uso da bicicleta no Brasil.

Em maio de 2001, o Geipot elabora estudo que 

permitiu a atualização do Manual Cicloviário, e 

acredita que este estudo contribuiu significativa-

mente para o processo de implantação de políti-

cas cicloviárias no Brasil, pois dispõe de soluções 

adequadas a realidade nacional, como tipologias 

das pistas construídas e adaptadas para o país, 

revelando grande criatividade dos técnicos locais 

na solução de problemas e no atendimento da 

demanda dos ciclistas. Essas soluções foram de-

senvolvidas tanto para a geometria, como para 

a sinalização e para o pavimento das pistas im-

plantadas (GEIPOT, 2001).

Em apoio à elaboração das políticas urbanas 

brasileiras, foi criado o Ministério das Cidades, 

em janeiro de 2003, e junto dela a Secretaria Na-

cional de Mobilidade Urbana (SeMob), que conta 

com um programa de ações para diversos pro-

jetos associados à mobilidade urbana, incluindo 

capacitação de equipes, investimentos diretos 

de recursos do orçamento da União e linhas 

de financiamento (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 

2007a).

Com o propósito de atribuir um caráter democrá-

tico e participativo, a obrigatoriedade conferida 

pela Lei Federal nº 10.257 denominada Estatuto 

da Cidade, para o desenvolvimento da Política 

Nacional de Desenvolvimento Urbano – PNUD, 

em 2004 foi criado a Conferência Nacional das 

Cidades, com o objetivo de eleger e instalar o 

Conselho das Cidades (ConCidades) órgão co-

legiado de natureza deliberativa e consultiva, in-

tegrante da estrutura do Ministério das Cidades 

(MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2004).

Na Resolução nº 34, de 01 de julho de 2005 (BRA-

SIL, 2005), o ConCidades emitiu orientações e re-

comendações sobre a aplicação do Estatuto da 

Cidade e dos demais atos normativos relaciona-

dos ao desenvolvimento urbano. Nele, também 

alterou o nome do Plano de Transporte Urbano 

Integrado para Plano Diretor de Transporte e da 

Mobilidade. A inclusão da palavra “mobilidade” 

teve o propósito de dar uma conotação mais vol-

tada à qualidade do espaço urbano, justiça social, 

acessibilidade e mobilidade para as pessoas, em 

contraposição à cultura nacional do rodoviarismo.
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O Ministério das Cidades (MC), por meio da Se-

Mob, criou o “Caderno de Referência para Elabo-

ração de Plano de Mobilidade Urbana”, em 2007 

(MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2007a). O Caderno 

é um direcionador para os municípios, seu propó-

sito é estimular as políticas públicas de trânsito, 

transporte e acessibilidade, e explicitamente dar 

prioridade ao transporte coletivo, ao transporte 

não motorizado e a implementação do conceito 

de acessibilidade universal.

O Ministério das Cidades por meio da SeMob 

também criou, em 2007, “Caderno Bicicleta Bra-

sil”, um caderno de referência para elaboração 

do Plano de Mobilidade por Bicicleta nas Ci-

dades (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2007b). O 

Caderno Bicicleta Brasil reúne os subsídios ne-

cessários para os municípios que têm intenção 

de implantar um plano cicloviário, integrado aos 

demais modos existentes, formando uma rede de 

transporte, e por sua vez o estímulo da popula-

ção ao uso da bicicleta. 

Em 2012, após 17 anos de tramitação no Con-

gresso Nacional, e depois de 9 anos de criação 

do Ministério das Cidades, o Ministério estabe-

leceu as diretrizes para a Política Nacional de 

Mobilidade Urbana (PNMU) através da Lei nº 

12.587/2012, a chamada Lei de Mobilidade Ur-

bana. A PNMU está fundamentada nos princípios 

de desenvolvimento sustentável das cidades, 

nas dimensões socioeconômicas e ambientais e 

foi instituída com objetivo de atender os artigos 

182 e 183 da Constituição Federal de 1988, os 

quais atribuem à União a responsabilidade de 

criar diretrizes para a política de desenvolvimento 

urbano e de transportes, orientar a regulamenta-

ção e o planejamento da mobilidade urbana nas 

cidades brasileiras (BRASIL, 2012).

Foi a primeira vez que uma lei federal tratou dire-

tamente da mobilidade urbana e incluiu o trans-

porte não motorizado - a bicicleta -, o que denota 

o reconhecimento do transporte cicloviário (não 

motorizado). Assim a PNMU incorpora o conceito 

de mobilidade urbana sustentável, já presente na 

legislação de outros países. Dessa forma caberá 

aos municípios adotarem um novo conceito de 

planejamento de mobilidade urbana que priorize 

as pessoas, o modo de transporte cicloviário e 

os serviços de transporte público, em um plane-

jamento de crescimento urbano de forma orde-

nada.

Logo no seu primeiro artigo, a PNMU já aborda a 

integração entre os modos de transporte motori-

zado com o não motorizado (bicicleta), bem como 

a acessibilidade e mobilidade urbana de pessoas 

e cargas no território do município. Determina, 

no Art. 24, que as cidades com mais de 20.000 

(vinte mil) habitantes elaborem o Plano Diretor de 

Transporte e da Mobilidade integrado ao Plano 

Diretor Municipal, em um prazo de 3 (três) anos a 

contar da vigência da PNMU. Vale destacar que 

o prazo de 3 (três) anos estabelecido encerrou-

-se em abril de 2015, tendo sido prorrogado por 
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mais 3 (três) anos até abril de 2018 e novamente 

prorrogado por 1 (um) ano, até abril de 2019, data 

que marca o início da obrigatoriedade dos Planos 

Diretores de Transporte e Mobilidade integrados 

ao Planos Diretores Municipais como requisito 

para contratação de novas operações que utili-

zem recursos orçamentários federais (BRASIL, 

2012). A baixa adesão por parte dos municípios 

aos planos acima referenciados demonstra a re-

sistência dos municípios em lidar com o tema, e 

traz como consequência uma dificuldade de pla-

nejar e implementar políticas integradas de mo-

bilidade urbana. Em virtude deste quadro, o tema 

avaliação destas políticas, torna-se algo distante 

da realidade da grande parte das cidades brasi-

leiras, todavia imprescindíveis de serem estuda-

das pela própria obrigatoriedade legal dos planos 

de mobilidade.

Questões relativas à ciclomobilidade, que a prin-

cípio parecem apresentar ações isoladas ou de 

algum segmento da sociedade, hoje na realida-

de são direitos negados, haja visto que a partir 

de setembro de 2015 a Emenda Constitucional 

nº 90/2015 altera o texto do artigo 6º da Cons-

tituição Federal em que o transporte passa a ser 

um direito social, ou seja, faz parte dos direitos 

fundamentais do cidadão tal como: lazer, ali-

mentação, segurança, saúde, previdência social, 

educação, moradia, trabalho, proteção à mater-

nidade e à infância e assistência aos desampa-

rados (BRASIL, 2015). Esse direito passa a ter 

mais representatividade e impacto na mobilidade 

não motorizada quando a Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD), realizada pelo Ins-

tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

destaca que mais de um terço, em torno de 30,6 

milhões de trabalhadores no Brasil, em 2008, iam 

para o trabalho a pé ou de bicicleta, e quando a 

pesquisa era realizada entre os que residiam em 

domicílios cujo o rendimento domiciliar per capi-

ta era inferior a ¼ do salário mínimo, o percentual 

subia para 57,5% (IBGE, 2008).

Dado este breve histórico em que saímos dos 

primeiros passos com o Geipot focado na par-

te técnica de projetos de implantação cicloviária, 

chegamos a avanços do ponto de vista institu-

cional e legal para uma política de desenvolvi-

mento urbano que pensa a mobilidade, em espe-

cial a questão cicloviária de forma integrada. Mas 

do ponto de vista prático, esses avanços não se 

transformaram em mudanças significativas das 

cidades. A elaboração e implementação dos Pla-

nos de Mobilidade pelos municípios são um de-

safio, que com a obrigatoriedade legal, somadas 

a algumas experiências pioneiras na questão da 

avaliação e monitoramento cicloviário, passam a 

serem necessidades que devem ser atendidas, 

estudadas e aprimoradas. À medida que o pra-

zo estabelecido para a elaboração dos Planos de 

Mobilidade se cumprir, os critérios de avaliação 

serão fundamentais para trazerem resultados em 

termos da evolução nas ações de implantação 

das políticas de mobilidade cicloviária.
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Uma Proposta de Critérios de Avaliação das 
Políticas Públicas Locais do Modal Cicloviário

Para demonstrar o universo geral dos critérios 

gerais de avaliação que se tem para questão 

cicloviária serão apresentados três referências, 

sendo:

O “Caderno de Referência para elaboração do 

Plano de Mobilidade por Bicicleta nas Cidades”, 

conhecido como Caderno Bicicleta Brasil - CBB 

(MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2007b), é o prin-

cipal documento de orientação das políticas de 

mobilidade cicloviária do MC, que na prática 

contribui significativamente com informações, 

pois abordam temas como a implantação do 

plano cicloviário básico para os municípios, ele-

mentos essenciais para planejamento cicloviário, 

projetos e integração da bicicleta com modos de 

transporte coletivo e estudos de caso de expe-

riências com o modal cicloviário. Dessa forma 

pretendemos de maneira sistemática abordar os 

itens correspondentes aos valores originários do 

planejamento, projetos e experiências do CBB e 

aperfeiçoar como critérios para avaliar as políti-

cas e ações de mobilidade cicloviária.

O ITDP (2015) em sua agenda de políticas pú-

blicas elabora o relatório “Política de Mobilidade 

por Bicicletas e Rede Cicloviária da Cidade de 

São Paulo: Análise e Recomendações” com o 

objetivo fornecer sugestões para o fortalecimen-

to das políticas relacionadas à mobilidade por 

bicicletas, por meio da: identificação do históri-

co de ações, programas e políticas e análise in 

loco da rede cicloviária implantada no município 

de São Paulo de 359,9km e do planejamento 

para implantação de mais 400 km de ciclovias na 

cidade de São Paulo. Os critérios de qualidade 

utilizados para avaliar as infraestruturas da rede 

cicloviária de São Paulo foram baseados, princi-

palmente, em duas referências bibliográficas: Ur-

ban Bikeway Design Guide (NACTO, 2011) e Ma-

nual Ciclociudades (ITDP, 2011) do México que, 

por sua vez, traz referências do material holandês 

Sign up for the bike (CROW, 2011).

E por último uma experiência internacional, a do 

escritório Copenhagenize Design Company que 

publica índices sobre a taxa do uso da bicicleta, 

a qualidade da infraestrutura ciclista entre outros 

temas relacionados, haja vista que há mais de 

100 anos a Dinamarca possui uma cultura ciclista 

que durante as últimas décadas proporcionou a 

Copenhagen algumas primeiras colocações no 

The Copenhagenize Index, que dá às cidades a 

classificação no ranking pelos seus esforços para 

reestabelecer a bicicleta como uma forma de 

transporte viável, aceita e prática (GAETE, 2015).

O ranking desde 2011 vem promovendo um desa-

fio para todas as cidades do mundo com mais de 

100.000 habitantes que tenham o interesse de le-

var o transporte cicloviário a sério, de maneira que 

os gestores venham a assumir às suas cidades, e 

entrar nesse desafio e se modernizar implemen-



51usjt • arq.urb • número 25 | maio - agosto de 2019

Wellington Luiz de Azevedo, Flavia Nico Vasconcelos e Giovanilton André Carreta Ferreira

Políticas de Mobilidade Urbana: Identificação de Critérios de Avaliação das Políticas e Ações de Ciclomobilidade

tando infraestrutura de bicicletas, políticas e ações 

em favor da ciclomobilidade. O ranking ocorre a 

cada dois anos e a classificação contempla as 

vinte primeiras cidades do mundo concedendo o 

reconhecimento pelos seus esforços para resta-

belecer a bicicleta como uma forma de transporte 

viável, aceita e prática. As cidades recebem en-

tre zero e quatro pontos em quatorze parâmetros, 

para determinar a facilidade de utilizar a bicicleta 

em qualquer cidade, revelando o que está em vigor 

na cidade no momento da avaliação. O sistema de 

classificação foi desenvolvido em 2011, juntamen-

te com James Schwartz, consultor de tecnologia, 

ciclista e autor de artigos relacionados à melho-

ria da infraestrutura cicloviária no site The Urban 

Country, fundado no ano de 2004, que tem como 

missão publicar artigos que apoiam e defendem 

o uso das bicicletas nas cidades. A inspiração foi 

obtida de classificações como o Monocle’s Livea-

ble Cities Index e os rankings produzidos pela The 

Economist (COPENHAGENIZE, 2018).

Esses documentos foram escolhidos por motivos 

variados. O CBB, por exemplo, é relevante por-

que agrega informações relativas à orientação 

legal para cidades brasileiras. Como experiência 

brasileira alinhada às políticas nacionais, através 

do relatório elaborado pelo ITDP São Paulo. Fi-

nalizamos esse levantamento com olhar para a 

experiência internacional em um documento de 

referência, como ranking reconhecido em diferen-

tes países e cidades do mundo como o The Co-

penhagenize Index.

Com base nos documentos acima citados, pri-

meiro apresentaremos cada uma dessas referên-

cias para identificação e compreensão dos crité-

rios que consideraram relevantes na abordagem 

da temática; então, sistematizamos os principais 

critérios identificados; uma vez terminado o estu-

do dos três documentos, agrupamos os critérios 

em uma tabela e quantificamos sua repetição de 

forma a identificar os critérios que despontam 

como os mais recorrentes e, depreende-se daí, 

como os mais relevantes. Os critérios que apa-

recerem maior número de vezes serão conside-

rados como os principais a serem elencados em 

uma proposta de referência como instrumento de 

avaliação para as políticas e ações públicas ci-

cloviárias brasileiras.

A orientação legal brasileira: Caderno Bicicle-
ta Brasil

O CBB considera cinco principais exigências a 

serem contempladas nos projetos e infraestrutura 

para as bicicletas e bem como algumas 

características e fatores que também são base 

para o plano cicloviário, e contribuem com 

informações fundamentais para dimensionar as 

políticas cicloviárias.

Dessa forma buscamos sistematizar os principais 

temas relacionados à avaliação da rede cicloviá-

ria e das políticas de mobilidade por bicicleta 

com base na leitura do CBB e apresentar con-

forme segue.
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Atratividade - A infraestrutura é desenhada de 

forma integrada ao meio ambiente em seu entor-

no, proporcionando um pedalar prazeroso, pas-

sando por ambientes atraentes e variados e com 

menor contato com as vias arteriais de trânsito 

rápido.

Com base nas exigências acima referenciadas 

o CBB elenca alguns fatores e características 

mais relevantes capazes de influenciar o uso ou 

não do modal cicloviário, e que também de igual 

forma contribuem para dimensionar as políticas 

cicloviárias (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2007b):

Qualidade física da infraestrutura – Esse fator 

considera a largura e o piso da via, a proteção 

lateral, os dispositivos sinalização para redução 

de velocidade na aproximação de cruzamentos e 

interseções perigosos e a iluminação;

Qualidade ambiental dos trajetos – preferencial-

mente trajetos integrados ao meio ambiente e 

evitar vias com veículos automotores com trân-

sito rápido;

Infraestrutura contínua - As vias cicláveis devem 

manter especialmente um nível de manutenção 

homogêneo de segurança de tráfego em todo o 

trajeto;

As intercessões - local que deve receber impor-

tância do tratamento diferenciado do restante 

das ciclovias por motivos de segurança;

As 5 principais exigências a serem contempladas 

nos projetos e infraestrutura para as bicicletas 

(MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2007b):

Segurança viária – Envolve segurança viária dos 

ciclistas e dos demais usuários e aborda as se-

guintes medidas: projetos geométricos, medidas 

de moderação de tráfego, proteção física para 

pedestres e ciclistas, sinalização, fiscalização, 

tratamento das interseções, iluminação, piso;

Rotas diretas/rapidez/linearidade – Refere-se à 

redução do tempo de viagem e do esforço des-

pendido pelo ciclista nos deslocamentos, sendo 

proporcionado por uma boa infraestrutura ciclo-

viária que oferece rotas lineares e claras, sem 

desvios e interferências;

Coerência - A infraestrutura de uma rede cicloviá-

ria deve se apresentar de forma única (o desenho 

e dimensões devem compor visualmente uma 

unidade), contínua e coerente através de dese-

nho facilmente reconhecível, manter a constância 

nas larguras das ciclovias e ciclofaixas e prover 

um sistema de informação e sinalização de rotas 

alternativas, trânsito e topografia;

Conforto - A infraestrutura cicloviária deve pro-

porcionar um fluxo confortável, seguro e rápido 

para a circulação dos ciclistas, sendo abordado: 

escolha do piso, superfície regular, impermeável, 

antideslizante e de aspecto agradável. Além dis-

so, é importante que as larguras sejam adequa-

das e que as rotas sejam protegidas do vento, 

chuva e sol;
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Facilidade para guardar a bicicleta – proporcio-

nar ao ciclista a tranquilidade de guarda de sua 

bicicleta, dispor de estacionamentos seguros (bi-

cicletários ou paraciclos) em vários pontos do es-

paço urbano e pontos de conexão entre modais;

Integração da bicicleta com outros modais – 

este é um item essencial para o crescimento da 

mobilidade cicloviária e melhoria da mobilidade 

urbana. Nos locais de conexão deve existir es-

paço abrigado para a guarda segura das bicicle-

tas, oficinas de apoio, banheiros, bebedouros de 

maneira que gerem atratividade pelo uso desses 

espaços e a permanência no uso do serviço de 

transporte público;

Informação e orientação – O trabalho de elabora-

ção e divulgação de cartilhas e informativos para 

os ciclistas e outros segmentos da sociedade 

proporciona uma importante forma de orientação 

à construção de uma mentalidade cicloviária no 

meio urbano;

Capacitação Técnica – trata-se do fato de que os 

municípios devem buscar a capacitar seus técni-

cos junto ao próprio Ministério das Cidades, que 

tem programas específicos para prestar este au-

xílio às cidades;

Traffic Calming – Preparar a infraestrutura das ci-

dades para a moderação do tráfego e redução da 

velocidade nas vias, proporcionando a diminui-

ção de conflitos e acidentes com ciclistas.

A experiência brasileira: o relatório do ITDP 
sobre São Paulo

O relatório da Política de Mobilidade por Bicicle-

tas e Rede Cicloviária da Cidade de São Paulo: 

Análise e Recomendações, afirma que a ava-

liação e monitoramento das políticas públicas 

cicloviárias são fundamentais para direcionar 

ações e recursos a serem aplicados. Dessa for-

ma buscamos sistematizar os principais temas 

relacionados à avaliação da rede cicloviária e de 

políticas de mobilidade por bicicleta com base na 

leitura do relatório conforme segue (ITDP, 2015):

Segurança – Relacionado ao desenho viário deve 

proporcionar segurança aos usuários da via, 

sendo abordada a redução das velocidades pra-

ticadas (traffic calm), tratamento de interseções 

(sinalização horizontal, vertical, semaforização 

e elementos com desenhos geométricos), trata-

mento de interrupções com sinalização (Pontos 

de parada de ônibus e Escolas), separação dos 

tipos de veículos no caso de impossibilidade de 

compartilhamento viário;

Linearidade – Trata-se de uma rede cicloviária 

desenhada livre de obstáculos físicos, com pos-

sibilidade de atalhos seguros, continuidade dos 

percursos, que evitem mudanças de lado de cir-

culação, sincronia dos semáforos e redução do 

número de intercessões;
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Coerência – Deve ser obtida através de uma coe-

rência dos materiais de infraestrutura com lingua-

gem uniforme (cores, formato, placas, sentidos 

de circulação, segregadores padronizados) Hie-

rarquização viária facilmente reconhecível (vias 

de mesmo tipo devem possuir a mesma tipolo-

gia cicloviária), características físicas uniformes 

(larguras constantes, piso uniforme), vinculação 

com as linhas de desejo e abranger o máximo 

possível da área urbana de forma integrada per-

mitindo fácil acesso das pessoas;

Conforto – Para tornar o deslocamento de bici-

cleta mais agradável a infraestrutura e equipa-

mentos devem ter características físicas adequa-

das (largura, pavimentação, guias rebaixadas, 

rampas, travessias elevadas), Wayfinding (cami-

nho encontrado) que corresponde a um conjunto 

de sistemas de informações na escala do ciclista;

Atratividade – Proporcionada com integração de 

infraestruturas cicloviárias ao entorno e também 

estabelecê-la em locais atrativos. Alta densida-

de de destinos com polos geradores de viagens, 

praças, centros culturais, e outros equipamentos 

interessantes ligados diretamente ao percurso 

dos ciclistas como a instalação de paraciclos e 

bicicletários integrados ao transporte público (in-

termodalidade), sistema de bicicletas comparti-

lhadas e por último a segurança pública com vias 

e rotas obedecendo alguns requisitos como bai-

xa velocidade, fácil acesso, iluminação, uso mis-

to e fachadas ativas;

Extensão da Rede Cicloviária – Registro da ex-

tensão da rede cicloviária com a especificação 

em separado da extensão das vias dotadas de 

infraestrutura (ciclovias, ciclofaixas e ciclorrotas), 

independente de serem uni ou bidirecionais;

Divisão modal – Aponta o mapeamento dos lo-

cais com maior uso de bicicletas e o número total 

estimado de viagens realizadas em bicicletas e 

em outros modos de transporte;

Colisões envolvendo bicicletas e mortes de ciclis-

tas – Registro das ocorrências fatais envolvendo 

ciclistas especializado no território e relacionar 

com a divisão/tipo de modal envolvido;

Tendências de uso da bicicleta - Contagens de 

ciclistas em termos quantitativo (volume de ci-

clistas) e qualitativo (gênero, faixa etária, dentre 

outros) com o propósito de identificar tendências 

(volumétricas e/ou qualitativas) do uso da bici-

cleta em regiões específicas ou distribuída pela 

cidade;

Cobertura e continuidade da rede – Mapeamento 

do percentual viário da rede com infraestrutura 

cicloviária contínua e eliminando a parte da rede 

fragmentada;

Qualidade da rede cicloviária - Pesquisas de sa-

tisfação e hábitos dos usuários;
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Alocação de recursos orçamentários – Trata-se 

de indicador referente ao orçamento, para moni-

torar as fontes e destino dos recursos, bem como 

monitorar os investimentos em infraestrutura ci-

cloviária em comparação com a infraestrutura 

para outros modos de transporte e indicar a evo-

lução anual.

The Copenhagenize Index: a classificação no 
ranking mundial

Para determinar a classificação no ranking 

mundial das cidades interessadas em ações em 

favor da ciclomobilidade, buscamos sistematizar 

os principais parâmetros utilizados com base na 

leitura do The Copenhagenize Index e apresentar 

conforme segue (COPENHAGENIZE, 2018):

Apoio Organizado – Refere-se à existência de 

algum apoio organizado ao modal cicloviário na 

cidade, como ONG’s, grupos de cicloativistas e o 

grau de influência política que exercem;

Cultura de Bicicleta – Refere-se ao fato da bici-

cleta estar presente na paisagem urbana, como 

meio de transporte entre cidadãos comuns ou 

apenas em alguns grupos;

Instalações para Bicicletas – Se há bicicletários 

de fácil acesso, rampas para bicicletas nas es-

cadas, espaço alocado em trens e ônibus para 

o transporte das bicicletas e orientações com 

sinalização de rotas ou caminhos para viagens 

planejadas;

Infraestrutura para Bicicletas – Refere-se como 

está à taxa de infraestrutura cicloviária (ciclovias, 

ciclofaixas e ciclorrotas) na cidade;

Programa de Compartilhamento de Bicicletas - A 

cidade possui um programa de compartilhamen-

to de bicicletas abrangente no território urbano e 

é bem utilizado;

Divisão de Gênero - Refere-se qual o percentual 

de ciclistas da cidade é do sexo masculino e fe-

minino;

Compartilhamento de modais com as bicicletas 

- Qual a porcentagem de participação modal ci-

cloviário no compartilhamento de modais;

Aumento de participação de modal cicloviário 

- Trata-se de qual tem sido o percentual de au-

mento da participação modal cicloviário na cida-

de medido anualmente;

Percepção de Segurança - Trata-se da percep-

ção de segurança dos ciclistas na cidade, é re-

fletida através do aumento do uso de capacete, 

sendo negativa quando os ciclistas estão assus-

tados devido às campanhas de promoção ou leis 

para o uso do capacete;

Política - Refere-se ao tratamento e a importân-

cia que a bicicleta tem na política e na gestão 

da cidade. Quanto mais envolvimento político e 

intenso da gestão, melhor a avaliação;
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Aceitação Social – Refere-se ao fato dos moto-

ristas e a comunidade em geral consideram os 

ciclistas no meio urbano. É avaliado se não há 

nenhuma aceitação social ou se há uma aceita-

ção social generalizada dos ciclistas na cidade;

Planejamento Urbano – Trata–se da ênfase que 

os planejadores dão cidade quanto à infraestru-

tura de bicicletas, se estão centrados em carros 

ou que pensam primeiro em bicicleta e em pe-

destres, e se os planejadores estão bem informa-

dos sobre as melhores práticas internacionais;

Traffic Calming (moderação de tráfego) - Trata 

dos esforços que foram feitos para diminuir os 

limites de velocidade - por exemplo, zonas de 30 

km/h - e, em geral, tranquilizar o tráfego, a fim de 

proporcionar maior segurança aos pedestres e 

ciclistas. Sendo avaliado a partir de nenhum nível 

de medidas de moderação de tráfego para me-

didas extremas de tráfego calmo, priorizando os 

ciclistas e pedestres na hierarquia viária;

Bicicletas de Carga e Logística - Mostra como as 

bicicletas de carga tem proporcionado uma alter-

nativa crescente para mobilidade nas cidades. 

Dessa forma é avaliado se a cidade está abra-

çando o potencial das bicicletas de carga - tanto 

para os cidadãos quanto para as empresas.

Como resultado da investigação e da sistemati-

zação dos principais documentos de referência 

escolhidos, identificamos um total de 44 critérios 

abordados na avaliação do modal cicloviário. Es-

ses critérios foram consolidados em uma única 

tabela (Figura 1) e identificamos aqueles que se 

repetem nos diferentes documentos. Quantifica-

mos cada critério na coluna da direita, de título 

“Resultado”.

Observa-se na coluna “resultado” que os critérios 

apareceram entre 1 e 3 vezes. Como critério de 

seleção e exclusão de alguns destes critérios, 

consideramos apenas os critérios que mais se 

repetiram, ou seja, se apareceram 2 ou 3 vezes 

nos documentos. A tabela com os principais 

critérios de avaliação de ciclomobilidade (Figura 

2) é um recorte da tabela síntese dos critérios 

de avaliação de ciclomobilidade (Figura 1), e 

apresenta apenas os critérios selecionados. 

Como produto da síntese dos critérios de maior 

relevância, obtivemos como resultado um total 

de 18 critérios.

A proposta se organiza em Itens, que se referem 

aos principais aspectos considerados nas polí-

ticas de mobilidade cicloviária. Esses Itens são 

subdivididos em Critérios, que são as questões 

pontuais que o avaliador deverá levar em conta. 

Apresentamos esses Itens e Critérios na Figura 2
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Figura 1. Síntese dos documentos de referência com resultado da relevância dos principais critérios 
de avaliação cicloviária. Fonte: Desenvolvido pelo autor.

Figura 2. Instrumento de avaliação de política pública cicloviária nos 
municípios. Fonte: Desenvolvido pelo autor.
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Considerações Finais

O padrão de mobilidade, centrado no transporte 

individual motorizado, trouxe a expectativa de re-

solver os problemas da mobilidade nas cidades, 

contudo as consequências negativas surgiram na 

mobilidade com a lentidão nos deslocamentos, 

com a poluição e piora na qualidade de vida das 

pessoas, tanto a nível local quanto ao impacto 

ambiental a nível global, revelando que a solução 

não está na exclusividade do automóvel no con-

texto da mobilidade.

O conceito ultrapassado de mobilidade tradicio-

nalmente associado ao transporte, hoje está am-

pliado ao deslocamento de pessoas e cargas no 

espaço urbano priorizando o transporte coletivo e 

não motorizados relacionado, a qualidade de vida 

das pessoas e ao plano de desenvolvimento sus-

tentável das cidades, e tem colaborado de forma 

significativa na promoção da bicicleta como um 

meio de transporte viável e capaz de interagir com 

outros modais.

De uma forma geral no cenário brasileiro as polí-

ticas públicas de mobilidade tem se apresentado 

favorável à implantação do modal cicloviário. Con-

tudo na prática fica visível a falta de mecanismos 

de avaliação da implantação das políticas e ações 

concernentes ao modal cicloviário. A avaliação 

tem se mostrado uma ferramenta que proporciona 

aos gestores e a população condições de controle 

de medir o desenvolvimento e evolução das ações 

e políticas cicloviárias em seus municípios.

Diante dessa falta de mecanismos de avaliação, 

é oportuno utilizar documentos de referência que 

sirvam como instrumento norteador para elabo-

rar os critérios de avaliação da implantação das 

políticas e ações cicloviárias, que sistematizados 

podem se converter em uma importante estraté-

gia para o cumprimento das diretrizes para o Pla-

nejamento e Gestão dos Sistemas de Mobilidade 

Urbana e legislação, orientado no capítulo V da 

PNMU.

Podemos verificar que a sistematização de docu-

mentos de referência existente proporciona evi-

denciar os critérios mais relevantes por aparece-

rem mais vezes nos documentos estudados. E a 

partir desses critérios passamos a ter elementos 

para elaboramos uma proposta de instrumento de 

avaliação das políticas e ações de mobilidade ci-

cloviárias, que proporciona a evolução e avanço 

nos municípios brasileiros em relação a mobilida-

de cicloviária.

Por fim, esse trabalho procurou evidenciar a ne-

cessidade de atentarmos para a orientação da 

PNMU quanto à implantação de mecanismos de 

avaliação das políticas e ações de mobilidade, 

bem como contribuir com a proposta de instru-

mento de avaliação das políticas e ações de mo-

bilidade cicloviária nos municípios.
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